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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO PELO EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. HISTÓRICO CRIMINAL. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.  INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. 
SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE NO ATO CONTESTADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal patente, apto a justificar a superação 
do enunciado n.  691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF.

2. Ao indeferir a liminar no writ originário o Juiz Convocado 
apontou ausência de flagrante ilegalidade no decreto prisional, 
enfatizando que "a decisão do magistrado baseou-se nas circunstâncias 
do caso, especialmente em razão da gravidade em concreto do delito uma 
vez que os pacientes foram encontrados com arma de fogo. Ademais vale 
ressaltar que o paciente Reinaldo Gerônimo da Silva responde a processo 
relativo ao crime de tráfico de drogas como nº 0013019-
78.2019.8.02.0001. 9. Acrescenta-se, ainda, que o paciente Moacir 
Mendes dos Santos Júnior tem contra si outros dois processos criminais, 
sendo eles um por corrupção de menores e porte ilegal de arma de fogo 
(0008463-33.2019.8.02.0001) e um por roubo majorado (0720902-
69.2018.8.02.0001). Nesse contexto, ao menos nesse momento 
processual, torna-se justificável a prisão preventiva".

3. Não há flagrante ilegalidade ou teratologia no ato coator que, 
fundamentadamente, indefere a liminar demonstrando a ausência de 
comprovação dos requisitos do pleito urgente.

4. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a 
prisão preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado" (RHC 79.498/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 27/3/2017).

5. Conforme "sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
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inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe de 18/2/2022).

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal patente, apto a justificar a superação 
do enunciado n.  691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF.

2. Ao indeferir a liminar no writ originário o Juiz Convocado 
apontou ausência de flagrante ilegalidade no decreto prisional, 
enfatizando que "a decisão do magistrado baseou-se nas circunstâncias 
do caso, especialmente em razão da gravidade em concreto do delito uma 
vez que os pacientes foram encontrados com arma de fogo. Ademais vale 
ressaltar que o paciente Reinaldo Gerônimo da Silva responde a processo 
relativo ao crime de tráfico de drogas como nº 0013019-
78.2019.8.02.0001. 9. Acrescenta-se, ainda, que o paciente Moacir 
Mendes dos Santos Júnior tem contra si outros dois processos criminais, 
sendo eles um por corrupção de menores e porte ilegal de arma de fogo 
(0008463-33.2019.8.02.0001) e um por roubo majorado (0720902-
69.2018.8.02.0001). Nesse contexto, ao menos nesse momento 
processual, torna-se justificável a prisão preventiva".

3. Não há flagrante ilegalidade ou teratologia no ato coator que, 
fundamentadamente, indefere a liminar demonstrando a ausência de 
comprovação dos requisitos do pleito urgente.

4. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a 
prisão preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado" (RHC 79.498/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 27/3/2017).

5. Conforme "sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
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inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe de 18/2/2022).

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MOACIR MENDES DOS SANTOS 

JÚNIOR e REINALDO GERÔNIMO DA SILVA contra decisão da Ministra Presidente do 

Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com 

fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, tendo em vista o óbice 

decorrente da aplicação analógica da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

No recurso a defesa sustenta a configuração de excepcionalidade capaz de 

afastar a incidência da Súmula n. 691/STF, pois a custódia cautelar foi decretada com 

base na gravidade abstrata do delito imputado e em virtude das anotações criminais 

pretéritas dos agravantes.

Argumenta que a reincidência, por si só, não justifica a imposição da preventiva.

Pondera a suficiência das medidas alternativas dispostas no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pelo Colegiado a 

fim de conceder a ordem de habeas corpus para revogar a prisão preventiva dos 

agravantes.

Não havendo retratação, foi determinada a distribuição (fl. 119).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento ou não 

provimento do agravo (fls. 126/169 e 134/135).

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, já que a defesa não 

delineou argumentos novos hábeis a ensejar a desconstituição da decisão agravada, 

cujos fundamentos seguem reproduzidos:
 
"Constata-se, desde logo, que a pretensão não 

pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria 
não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não 
julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do 
STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.
2. [..]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a 
autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise 
perfunctória, as decisões de origem não se revelam 
teratológicas, tendo em vista a seguinte fundamentação, 
adotada na origem (fl. 97):

8. Verifica-se que há indicativos de que a decisão do magistrado 
baseou-se nas circunstâncias do caso, especialmente em razão 
da gravidade em concreto do delito uma vez que os pacientes 
foram encontrados com arma de fogo. Ademais vale ressaltar 
que o paciente Reinaldo Gerônimo da Silva responde a 
processo relativo ao crime de tráfico de drogas como nº 
0013019-78.2019.8.02.0001.
9. Acrescenta-se, ainda, que o paciente Moacir Mendes dos 
Santos Júnior tem contra si outros dois processos criminais, 
sendo eles um por corrupção de menores e porte ilegal de arma 
de fogo (0008463-33.2019.8.02.0001) e um por roubo majorado 
(0720902-69.2018.8.02.0001). Nesse contexto, ao menos nesse 
momento processual, torna-se justificável a prisão preventiva.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, 
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c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
presente habeas corpus" (fls. 104/105). 

 
Neste caso, a impetração contesta decisão que indeferiu pleito de liminar e a 

defesa pretende, com o presente recurso, a reforma da decisão que indeferiu 

liminarmente o writ ao reconhecer a incidência da Súmula n. 691/STF.

Referido enunciado sumular somente pode ser superado em hipóteses de 

flagrante constrangimento ilegal, o que não se verifica nos presentes autos.

O Juiz Convocado Relator indeferiu a liminar destacando o seguinte, in verbis:
 
"8. Verifica-se que há indicativos de que a decisão 

do magistrado baseou-se nas circunstâncias do caso, 
especialmente em razão da gravidade em concreto do 
delito uma vez que os pacientes foram encontrados com 
arma de fogo. Ademais vale ressaltar que o paciente 
Reinaldo Gerônimo da Silva responde a processo relativo 
ao crime de tráfico de drogas como nº 0013019-
78.2019.8.02.0001.

9. Acrescenta-se, ainda, que o paciente Moacir 
Mendes dos Santos Júnior tem contra si outros dois 
processos criminais, sendo eles um por corrupção de 
menores e porte ilegal de arma de fogo (0008463-
33.2019.8.02.0001) e um por roubo majorado(0720902-
69.2018.8.02.0001). Nesse contexto, ao menos nesse 
momento processual, torna-se justificável a prisão 
preventiva" (fl. 97).

 
Como se vê, o Magistrado a quo foi explicito ao apontar que, ao menos naquele 

momento processual, não foi possível vislumbrar manifesta ilegalidade na imposição da 

prisão preventiva, resguardada a posterior análise aprofundada da controvérsia por 

ocasião do julgamento de mérito do writ. 

A decisão objurgada apresenta compatibilidade com o entendimento desta Corte 

Superior no sentido de que "[...] a concessão da liminar em habeas corpus exige a 

comprovação de plano do periculum in mora e do fumus boni iuris [...]" (AgRg no HC n. 

780.377/SP, relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022).

Portanto, a decisão proferida a quo não apresenta manifesto vício de 

fundamentação, não se dessumindo, assim, qualquer constrangimento ilegal ou 

teratologia.

De todo modo, é oportuno destacar que a maior gravidade concreta dos fatos 

imputados e a periculosidade dos pacientes, evidenciadas pela prática de tráfico de 

entorpecentes majorado pelo emprego de arma de fogo e pelo histórico criminal dos 

pacientes, são circunstâncias que, a priori, justificam a imposição de segregação 
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cautelar. 

Nesse sentido: "[o] Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

consolidado no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 

preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta delituosa, 

evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora praticado" (RHC 79.498/RS, 

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 27/

3/2017).  

Ademais, conforme "sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 

delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, relator Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 18/2/2022).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 888.972 / AL
Número Registro: 2024/0033108-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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07001540220248020067 08010489020248020000 12952024 7001540220248020067 8010489020248020000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO ARAGAO BARBOSA
ADVOGADO : RODRIGO ARAGÃO BARBOSA - AL011423
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : MOACIR MENDES DOS SANTOS JÚNIOR (PRESO)
PACIENTE : REINALDO GERÔNIMO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOACIR MENDES DOS SANTOS JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO ARAGÃO BARBOSA - AL011423
AGRAVANTE : REINALDO GERÔNIMO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO ARAGÃO BARBOSA - AL011423
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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